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OFENSA À SOBERANIA NACIONAL. 

1. Ofende a soberania nacional o acórdão que, em agravo de 

instrumento interposto contra decisão concessiva de guarda 

provisória à mãe brasileira, domiciliada em território nacional com 

o menor, decreta a extinção do processo de origem sem exame do 

mérito, antes de realizada a fase instrutória, considerando 

absolutamente incompetente o juiz nacional, em face da possível 

propositura de ação de repatriação da criança para o país de 

domicílio de seu pai, com fundamento na Convenção de Haia. Violação 

ao art. 17 da Lei de Introdução ao Código Civil configurada. 

2. Recurso especial provido. 

Acórdão 

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos 

termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Aldir 

Passarinho Junior, João Otávio de Noronha, Luis Felipe Salomão e 

Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Dr(a). GISELE DA COSTA PEREIRA MARTORELLI, pela parte RECORRENTE: C 

F P 

Dr(a). EDUARDO UCHÔA ATHAYDE, pela parte RECORRIDA: M C K 
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